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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  

CONTRATOS DE EMPRÉSTIMOS 

CONSIGNADOS.  

Autor, militar da Marinha, ingressou em 

Juízo pretendendo limitar o total das 

parcelas mensais dos descontos a título de  

empréstimo consignado no equivalente a 

30% de seus vencimentos líquidos, o que 

pediu antecipadamente.   

A decisão proferida pelo Juízo de primeiro 

grau, deferindo a tutela, foi reformada por 

este Colegiado. 

Insurge-se o Demandante através de 

Embargos de Declaração afirmando 

omissão no julgado que deixou de 

considerar a existência de fato 

superveniente, ou seja, a edição de lei nova 

mais benéfica ao consumidor, que também 

se aplicaria aos militares. 

Contudo, o julgado foi claro ao afirmar que 

a nova lei não se aplica à presente hipótese, 

eis que os contratos foram celebrados 

anteriormente à sua edição. 
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Jurisprudência do Superior tribunal de 

Justiça que entende que em se tratando de 

militar deve lhe ser aplicada a medida 

provisória 2.215-10/2001por ser especial, e 

não a norma geral prevista na Lei nº 

10.820/2003. 

Omissões que não se verificam, senão 

interpretação diversa do Recorrente acerca 

do resultado do julgamento, a despeito de 

sua fácil compreensão. 

Trata-se de mero inconformismo que não 

pode ser veiculado nesta via processual. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Embargos de declaração no Agravo de Instrumento nº 0091138-

77.2022.8.19.0000 em que é Embargante MATHEUS DA 

CRUZ DOS SANTOS DE OLIVEIRA e Embargado BANCO 

DO BRASIL S A; 

 

 

ACORDAM os Desembargadores que 

compõem a Vigésima Quinta Câmara Cível (Atual Décima Nona 

Câmara de Direito privado) do Estado do Rio de Janeiro, por 

unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso. 
 

 

 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos do 

Acórdão de fls. 147/156, que deu provimento ao recurso interposto pelo 

Réu para revogar a tutela antecipada concedida ao Autor.  

 

A fls. 160/177, o Demandante aduz omissão e 

contradição. 
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.É o relatório. 

 

 

Matheus da Cruz dos Santos de Oliveira ingressou em 

Juízo em face do Banco Bradesco S/A e do Banco do Brasil S/A buscando 

a limitação dos descontos de empréstimos consignados a 30% de seus 

ganhos. Requereu a limitação total dos descontos em sede de tutela de 

urgência e o pedido foi deferido para “determinar que o réu se abstenha 

de efetuar descontos superiores a 30% dos vencimentos da parte autora, 

sob pena de multa em valor equivalente ao dobro do valor descontado.” 

 

Este Colegiado reformou a decisão e revogou a tutela 

em Acórdão assim ementado: 
 

 

 
Insurge-se o Recorrente afirmando omissão e 

contradição no julgado que desconsiderou a ocorrência de fato 

superveniente e negou vigência à nova Lei nº 14.509/22, sancionada em 

27/12/2022, que é mais benéfica ao consumidor e possui aplicação 

expressa aos militares. 
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Data venia, basta a leitura do julgado para ter-se 

ciência de que a Lei nova, Lei 14/509, de 27/12/2022, foi apreciada no 
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voto, com a conclusão de que não se aplica à presente hipótese, eis que os 

contratos foram celebrados anteriormente à sua edição: 
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Insiste o Recorrente na alegação de violação do 

decisum à recente jurisprudência da Corte Superior de Justiça: 
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Mas, os julgados por ele trazidos, não são tão 

recentes, sendo, inclusive anteriores à edição da nova Lei, que o 

Recorrente pretende ver aplicada. 

 

Cediço, também, como salientado no julgado que a 

medida provisória 2.215-10/2001, que reestruturou o regime de 

remuneração dos militares das Forças Armadas se trata de norma 

específica para descontos sobre o provento dos Militares das Forças 

Armadas, devendo ser aplicada na hipótese dos autos em detrimento da 

norma geral prevista na Lei nº 10.820/2003: 

 
"ADMINISTRATIVO.  CIVIL. EMPRÉSTIMO 

CONSIGNADO. MILITAR DAS FORÇAS 

ARMADAS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.215-
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10/2001. NORMA ESPECÍFICA. LIMITE DE 

DESCONTO DE 70% DA REMUNERAÇÃO OU 

PROVENTOS, INCLUÍDOS DESCONTOS 

OBRIGATÓRIOS E AUTORIZADOS. 

1. A jurisprudência desta Corte tem aplicado aos 

servidores públicos o entendimento de que 'os arts. 

2º, § 2º, inc. I, da Lei n. 10.820/2003, e 45, 

parágrafo único, da Lei n. 8.112/1990, estabelecem 

que a soma dos descontos em folha de pagamento 

referentes às prestações de empréstimos, 

financiamentos e operações de arrendamento 

mercantil não poderá exceder 30% da 

remuneração do servidor' (AgRg no REsp 

1.182.699/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 

02/09/2013). 

2. Contudo, no que diz respeito às controvérsias 

relativas a empréstimos consignados em folha de 

pagamento dos militares das Forças Armadas, 

deve ser aplicada a Medida Provisória 2.215-

10/2001, que é o diploma específico da matéria. 

5. Desse modo, ao contrário do que estabelecem 

as leis que regulam o tema em relação ao 

trabalhadores vinculados ao regime da CLT 

(Lei 10.820/2003) e aos servidores públicos civis 

(Lei 8.112/90 e Decreto 6.386/2008), a legislação 

aplicável aos militares não fixou um limite 

específico para empréstimos consignados em folha 

de pagamento, mas, antes, limitou-se a estipular 

que, aplicados os descontos obrigatórios e 

autorizados, o integrante das Forças Armadas não 

poderá perceber quantia inferior a trinta por cento 

da sua remuneração ou proventos. 

6. Assim, o limite dos descontos em folha 

do militar das Forças Armadas corresponde ao 

máximo 70% (setenta por cento) de sua 

remuneração, aí incluídos os descontos 

obrigatórios (artigo 15 da Medida Provisória nº 

2.215-10/2001) e os descontos autorizados 

(definidos, pelo artigo 16 da mesma MP, como 

aqueles efetuados em favor de entidades 

consignatárias ou de terceiros, conforme 

regulamentação de cada força). 

7. Em suma, a parcela da remuneração disponível 
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para empréstimos consignados será aferida, em 

cada caso, após o abatimento dos descontos 

considerados obrigatórios, de modo que 

o militar das Forças Armadas não perceba quantia 

inferior a trinta por cento da sua remuneração ou 

proventos. 

8. Conclui-se, portanto, que, em relação aos 

descontos facultativos em folha de pagamento 

dos militares das Forças Armadas, deve ser 

observada a regra específica prevista no artigo 14, 

§ 3º, da Medida Provisória 2.215-10/2001. 

9. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no 

AREsp 1.386.648/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

25/03/2019).  

 

Trata-se, portanto, de inconformismo que não pode 

ser veiculado nesta via processual e impede o prequestionamento: 

 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 

INVIÁVEL. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO REJEITADO. 1. 

Omissão somente ocorrerá se o acórdão deixar de 

se manifestar sobre ponto essencial para o 

julgamento da lide. Inexistentes quaisquer 

omissões na decisão impugnada, rejeitam-se os 

embargos declaratórios que buscam tão-somente 

rediscutir a matéria de mérito, a fim de que a 

prestação jurisdicional seja alterada para atender 

à expectativa da parte. 3. O acórdão embargado 

decidiu a controvérsia de maneira fundamentada, 

sem vícios a serem sanados, de modo que não há se 

falar em prequestionamento da matéria. 4. 

Embargos de Declaração rejeitado”. 

(0005429-38.2015.8.04.0000 - Primeira Câmara 

Cível – Tribunal de Justiça do Amazonas - 

Desembargador Sabino da Silva Marques - Data 

de Julgamento: 26/10/2015).” 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO 

DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO E DE VIOLAÇÃO 

DE DISPOSITIVOS LEGAIS E 
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CONSTITUCIONAIS. PROPÓSITO EXCLUSIVO 

DE PREQUESTIONAMENTO, PARA A 

ABERTURA DA VIA EXCEPCIONAL. 

DESCABIMENTO. DESPROVIMENTO DO 

RECURSO”. (0086760- 61.2011.8.19.0001 - 

APELACAO/REEXAME NECESSARIO - DES. 

ANDRE ANDRADE - Julgamento: 09/04/2014 - 

SETIMA CAMARA CIVEL).” 

 
Ante o exposto, nega-se  provimento ao recurso. 

 

Rio de Janeiro, 09 de março de 2023. 
 

 

Desembargadora Leila Albuquerque 
          Relatora 
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